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D E 

D E C R E T O 

POR E L QUE S E REFORMAN Y DEROGAN DIVERSAS DISPOSICIONES DE 

LA L E Y DE ASOCIACIONES PÚBLICO PRIVADAS 

Artículo Único.- S e reforman l o s artículos 2 , párrafo p r i m e r o ; 3 , párrafo 

t e r c e r o ; 1 1 , párrafo p r i m e r o ; 1 2 , fracción V I I I ; 1 4 , párrafos p r i m e r o , t e r c e r o y s u 

i n c i s o i ) , c u a r t o y s e x t o ; 2 1 ; 2 3 ; 2 4 ; 2 6 , párrafo s e g u n d o ; 2 7 ; 2 9 , párrafo t e r c e r o ; 

3 1 , párrafo p r i m e r o y s u fracción I I I ; 5 9 , fracción I I ; 6 4 , párrafo t e r c e r o ; 9 1 , 

párrafo s e g u n d o ; 9 2 , f r a c c i o n e s I X y X I I I ; 9 9 , párrafo p r i m e r o ; 1 1 2 , párrafos 

p r i m e r o y t e r c e r o ; 1 1 3 , párrafo p r i m e r o y 1 4 2 , y s e derogan e l q u i n t o párrafo d e l 

artículo 1 4 , y e l s e g u n d o párrafo d e l a r t i c u l o 1 7 d e l a L e y d e A s o c i a c i o n e s 

Público P r i v a d a s , p a r a q u e d a r c o m o s i g u e : 

Artículo 2. L o s p r o y e c t o s d e asociación público-privada r e g u l a d o s p o r e s t a L e y 

s o n a q u e l l o s q u e s e r e a l i c e n c o n c u a l q u i e r e s q u e m a p a r a e s t a b l e c e r u n a 

relación c o n t r a c t u a l d e l a r g o p l a z o , e n t r e i n s t a n c i a s d e l s e c t o r público y d e l 

s e c t o r p r i v a d o , p a r a l a prestación d e s e r v i c i o s a l s e c t o r público, m a y o r i s t a s , 

intermediarios o a l u s u a r i o f i n a l y e n l o s q u e s e u t i l i c e i n f r a e s t r u c t u r a 

proporcionada t o t a l o p a r c i a l m e n t e p o r e l s e c t o r p r i v a d o c o n o b j e t i v o s q u e 

a u m e n t e n e l b i e n e s t a r s o c i a l y l o s n i v e l e s d e inversión e n e l país. 

Artículo 3. 
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C o n e l propósito d e p r o m o v e r e l d e s a r r o l l o d e e s t o s e s q u e m a s d e asociación 

s e constituirá u n F o n d o p a r a I n v e r s i o n e s y D e s a r r o l l o Tecnológico e n términos 

del Capítulo IV, Sección I V d e l a L e y d e C i e n c i a y Tecnología. E l o b j e t o d e e s t e 

F o n d o será i m p u l s a r l o s e s q u e m a s d e asociación público p r i v a d a a q u e s e 

r e f i e r e e s t e a r t i c u l o . A l e f e c t o , podrá p r e v e r s e a n u a l m e n t e l a asignación d e 

r e c u r s o s d e s t i n a d o s a e s t e F o n d o e n l o s términos p r e v i s t o s e n dicha l e y , a f i n 

d e q u e e l m i s m o c u m p l a c o n s u o b j e t o . 

• • • 

Artículo 11. L a S e c r e t a r i a d e l a Función Pública incluirá e n e l s i s t e m a 

electrónico d e información pública g u b e r n a m e n t a l C o m p r a N e t , p o r s e c c i o n e s 

d e b i d a m e n t e s e p a r a d a s , l a información r e l a t i v a a l o s p r o y e c t o s d e asociación 

público-privada f e d e r a l e s , a s i c o m o d e las propuestas no solicitadas q u e 

r e c i b a n l a s d e p e n d e n c i a s y e n t i d a d e s d e l a Administración Pública F e d e r a l a 

q u e s e r e f i e r e l a p r e s e n t e L e y . E s t e s i s t e m a será d e c o n s u l t a g r a t u i t a y 

constituirá u n m e d i o p o r e l c u a l podrán d e s a r r o l l a r s e p r o c e d i m i e n t o s d e 

contratación. 

Artículo 12. .. 

I. a VII. ... 
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VIII. D e p e n d e n c i a s : L a s secretarías de Estado, l a Consejería Jurídica d e l 

E j e c u t i v o F e d e r a l y los órganos reguladores coordinados en materia 

energética; 

IX. a XVI. ... 

Artículo 14. Los p r o y e c t o s de asociaciones público privadas serán viables 

cuando asi lo determine l a d e p e n d e n c i a o e n t i d a d i n t e r e s a d a , mediante 

dictamen que la misma emita. Para la elaboración de dicho dictamen, la 

dependencia o entidad deberá llevar a cabo los análisis siguientes: 

I. a lX . ... 

• • • 

L a Secretaría d e H a c i e n d a y Crédito Público coordinará y publicará u n r e g i s t r o 

p a r a e f e c t o s estadísticos c o n l a información contenida en los análisis a que 

se refieren las fracciones I a I X d e l p r e s e n t e artículo. A s i m i s m o , publicará d e 

m a n e r a sistemática l a información s i g u i e n t e : 

a) a h) ... 

i) R e s u l t a d o d e l a evaluación d e l a c o n v e n i e n c i a a q u e s e r e f i e r e l a fracción 

I X d e l p r i m e r párrafo de este articulo, y 
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La información a que se refiere el párrafo anterior será d e carácter público, a 

excepción d e aquélla d e n a t u r a l e z a r e s e r v a d a o c o n f i d e n c i a l , e n términos d e l a 

Ley General de Transparencia y Acceso a la Información Pública y demás 

d i s p o s i c i o n e s jurídicas a p l i c a b l e s . Dicha información será publicada de 

manera permanente en el Portal de Transparencia Presupuestaria de la 

Secretaria de Hacienda y Crédito Público en formato de datos abiertos. 

Quinto párrafo se deroga. 

A s i m i s m o , l a Secretaría d e H a c i e n d a y Crédito Público reportará e n l o s I n f o r m e s 

T r i m e s t r a l e s s o b r e l a Situación Económica, l a s F i n a n z a s Públicas y l a D e u d a 

Pública, e n términos d e l a s d i s p o s i c i o n e s jurídicas a p l i c a b l e s , l a descripción d e 

c a d a u n o d e l o s p r o y e c t o s d e asociación público-privada a u t o r i z a d o s , los 

m o n t o s e r o g a d o s o p o r e r o g a r c o n f o r m e a l a s p r o y e c c i o n e s y e s t i m a c i o n e s 

c o r r e s p o n d i e n t e s , a v a n c e e n l a ejecución y c a l e n d a r i o , así c o m o en su caso, 

e l m o n t o anual d e l o s p a g o s c o m p r o m e t i d o s durante la vigencia del contrato. 

Articulo 17. ... 

Segundo párrafo se deroga. 

Articulo 21. La d e p e n d e n c i a o e n t i d a d que pretenda participar con recursos 

públicos federales e n p r o y e c t o s de asociación público-privada que haya 

dictaminado como viables e n términos d e l artículo 1 4 d e l a p r e s e n t e L e y , 

deberá o b t e n e r e l r e g i s t r o e n l a c a r t e r a d e inversión a q u e s e r e f i e r e e l artículo 

3 4 d e l a L e y F e d e r a l d e P r e s u p u e s t o y R e s p o n s a b i l i d a d Hacendaría. 
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Artículo 23. E l p r o c e d i m i e n t o d e contratación d e u n p r o y e c t o d e asociación 

público-privada sólo podrá i n i c i a r s e c o n f o r m e a l o s i g u i e n t e : 

I. Tratándose d e p r o y e c t o s d e asociación público-privada q u e i n v o l u c r e n 

r e c u r s o s d e l P r e s u p u e s t o d e E g r e s o s d e l a Federación, c u a n d o c u e n t e n c o n : 

a) E l d i c t a m e n d e v i a b i l i d a d a q u e s e r e f i e r e e l a r t i c u l o 1 4 d e e s t a L e y ; 

b) E l r e g i s t r o e n l a c a r t e r a d e inversión a q u e s e r e f i e r e e l artículo 3 4 d e 

l a L e y F e d e r a l d e P r e s u p u e s t o y R e s p o n s a b i l i d a d H a c e n d a d a , y 

c) L a autorización d e l a Comisión I n t e r s e c r e t a r i a l d e G a s t o Público, 

F i n a n c i a m i e n t o y Desincorporación, e n términos d e l artículo 2 4 d e 

e s t a L e y ; 

II. E n e l c a s o d e p r o y e c t o s d e asociación público-privada q u e i n v o l u c r e n 

r e c u r s o s públicos f e d e r a l e s e n n u m e r a r i o , d i s t i n t o s a l o s p r e v i s t o s e n e l 

P r e s u p u e s t o d e E g r e s o s d e l a Federación, deberán c o n t a r c o n l o s r e q u i s i t o s 

p r e v i s t o s e n l o s i n c i s o s a ) y b ) d e l a fracción a n t e r i o r , y 

III. Tratándose d e p r o y e c t o s d e asociación público-privada q u e i n v o l u c r e n 

r e c u r s o s públicos f e d e r a l e s d i s t i n t o s a n u m e r a r i o , deberán c o n t a r c o n e l 

d i c t a m e n d e v i a b i l i d a d , e n términos d e l artículo 1 4 d e l a p r e s e n t e L e y . 

Artículo 24. E l g a s t o público f e d e r a l q u e , e n s u c a s o , s e a n e c e s a r i o p a r a e l 

d e s a r r o l l o d e u n p r o y e c t o d e l o s p r e v i s t o s e n l a p r e s e n t e L e y , s e ajustará a l a s 

d i s p o s i c i o n e s d e l a L e y F e d e r a l d e P r e s u p u e s t o y R e s p o n s a b i l i d a d Hacendaría, 

a l P r e s u p u e s t o d e E g r e s o s d e l a Federación y demás disposiciones jurídicas 

a p l i c a b l e s . 
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Para determinar l o s c o m p r o m i s o s p r e s u p u e s t a r i o s f u t u r o s q u e e n s u c a s o 

l l e g a r e n a o r i g i n a r l o s p r o y e c t o s d e asociación público-privada, se deberán 

tomar en consideración los proyectos q u e s e p r e v e a i n i c i a r en el ejercicio 

fiscal correspondiente, aquéllos q u e y a h u b i e r a n i n i c i a d o algún p r o c e d i m i e n t o 

d e contratación y los proyectos q u e y a estén en operación. Dichos 

compromisos serán a c o r d e s c o n l a s p o s i b i l i d a d e s a g r e g a d a s d e g a s t o y d e 

f i n a n c i a m i e n t o d e l s e c t o r público f e d e r a l . 

P a r a e f e c t o s del párrafo anterior, l a Secretaría d e H a c i e n d a y Crédito Público, 

c o n b a s e e n l a s p r o y e c c i o n e s macroeconómicas u t i l i z a d a s e n l a programación y 

los requerimientos financieros d e l sector público y, de acuerdo a la 

metodología que establezca, elaborará u n a estimación del monto máximo 

anual del gasto programable p a r a los p r o y e c t o s de asociaciones público-

privadas, a f i n d e a t e n d e r los compromisos de pago requeridos, t a n t o d e l o s 

n u e v o s p r o y e c t o s q u e p r e t e n d a n i n i c i a r l a s d e p e n d e n c i a s o e n t i d a d e s d u r a n t e e l 

s i g u i e n t e e j e r c i c i o f i s c a l , c o m o d e aquéllos y a a u t o r i z a d o s . 

Para efectos del articulo 41 de la Ley Federal de Presupuesto y 

Responsabilidad Hacendaría, el proyecto de Presupuesto de Egresos de 

la Federación para el ejercicio fiscal correspondiente además de contener 

lo previsto en dicho articulo, incluirá los proyectos de asociaciones 

público-privadas autorizados por la Comisión Intersecretarial de Gasto 

Público, Financiamiento y Desincorporación en los términos del quinto 

párrafo de este articulo, asi como la estimación del monto máximo anual 

del gasto programable para los proyectos de asociaciones público-

privadas a que se refiere el párrafo anterior. 
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Cuando se pretendan realizar n u e v o s p r o y e c t o s d e asociación público-

p r i v a d a , así c o m o c a m b i o s sobre el a l c a n c e d e los p r o y e c t o s previamente 

a u t o r i z a d o s y, dichos proyectos involucren recursos del Presupuesto de 

Egresos de la Federación, serán a n a l i z a d o s y , e n s u c a s o , a u t o r i z a d o s 

durante el ejercicio fiscal de que se trate, p o r l a Comisión I n t e r s e c r e t a r i a l d e 

G a s t o Público, F i n a n c i a m i e n t o y Desincorporacíón, la cual deberá ajustarse al 

monto máximo anual del gasto programable aprobado por la Cámara de 

Diputados. 

El Ejecutivo Federal, por conducto de la Secretaría de Hacienda y Crédito 

Público, remitirá los proyectos a que se refiere el párrafo anterior a la Cámara 

de Diputados para someterlos a la consideración de la Comisión de 

Presupuesto y Cuenta Pública, la cual deberá emitir resolución en un plazo 

no mayor a treinta días naturales contado a partir de recibida la información, 

en caso de que dicha Comisión no resuelva en el plazo señalado dichos 

proyectos se entenderán por aprobados. 

E l p r o y e c t o d e P r e s u p u e s t o d e E g r e s o s de la Federación d e c a d a e j e r c i c i o 

fiscal deberá p r e v e r , e n u n capítulo específico y p o r s e c t o r , l o s c o m p r o m i s o s 

pluríanuales d e g a s t o q u e d e r i v e n d e l o s p r o y e c t o s d e asociación público-

p r i v a d a aprobados en ejercicios fiscales anteriores, asi como los 

proyectos que hayan sido aprobados por la Comisión Intersecretarial de 

Gasto Público, Financiamiento y Desincorporación a la fecha de 

presentación del proyecto de Presupuesto de Egresos de la Federación, 

los cuales no podrán exceder la estimación sobre el monto máximo anual 
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del gasto programable propuesto. La información a que se refiere este 

párrafo deberá considerar la descripción de cada uno de los proyectos, 

montos erogados acumulados conforme a las proyecciones y 

estimaciones correspondientes, avance en la ejecución y calendario, así 

como el monto de los pagos anuales comprometidos en el caso de 

aquellos proyectos que hayan sido contratados. 

E n l o s i n f o r m e s t r i m e s t r a l e s q u e e l E j e c u t i v o F e d e r a l , p o r c o n d u c t o d e l a 

Secretaría d e H a c i e n d a y Crédito Público, p r e s e n t e a l C o n g r e s o d e l a Unión, s e 

deberán señalar l o s m o n t o s a s i g n a d o s p a r a l a e t a p a d e preparación d e l o s 

p r o y e c t o s de asociación público-privada, así como los proyectos 

autorizados por la Comisión Intersecretarial de Gasto Público, 

Financiamiento y Desincorporación durante el periodo que se reporta y 

aquellos en proceso de revisión, incluyendo su descripción, monto total 

de inversión y dependencia o entidad contratante. La información antes 

mencionada será turnada a la Comisión respectiva de la Cámara de 

Diputados. 

Artículo 26. ... 

P a r a e f e c t o s del párrafo a n t e r i o r , l a s d e p e n d e n c i a s o e n t i d a d e s f e d e r a l e s 

podrán p u b l i c a r e n e l D i a r i o O f i c i a l d e l a Federación y e n s u página de I n t e r n e t , 

un a c u e r d o mediante el cual determinen las propuestas de p r o y e c t o s de 

asociación público-privada q u e estarán d i s p u e s t a s a r e c i b i r , especificando 
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como mínimo l o s s e c t o r e s , s u b s e c t o r e s , ámbitos geográficos, t i p o d e 

p r o y e c t o s , metas físicas estimadas, fechas previstas de inicio de 

operación, o beneficios esperados, así como su vinculación con los 

objetivos nacionales, estrategias y prioridades contenidas en el Plan 

Nacional de Desarrollo y en los programas sectoriales, institucionales, 

regionales y especiales que de él deriven. E n e s t o s c a s o s , sólo s e analizarán 

por las dependencias o entidades l a s p r o p u e s t a s recibidas q u e a t i e n d a n l o s 

e l e m e n t o s c i t a d o s . 

Artículo 27. L a s p r o p u e s t a s a que se refiere el artículo anterior, deberán 

cumplir l o s r e q u i s i t o s siguientes: 

I. S e presentarán acompañadas c o n e l e s t u d i o p r e l i m i n a r d e f a c t i b i l i d a d 

q u e deberá i n c l u i r l o s a s p e c t o s s i g u i e n t e s : 

a) Descripción d e l p r o y e c t o q u e s e p r o p o n e , c o n s u s características y 

v i a b i l i d a d técnicas; 

b) Descripción d e l a s a u t o r i z a c i o n e s p a r a l a ejecución d e l a o b r a q u e , e n 

s u c a s o , resultarían n e c e s a r i a s , c o n e s p e c i a l mención a l a s 

a u t o r i z a c i o n e s d e u s o d e s u e l o d e l o s i n m u e b l e s d e q u e s e t r a t e , s u s 

c) L a v i a b i l i d a d jurídica d e l p r o y e c t o ; 

d) E n s u c a s o , l a r e n t a b i l i d a d s o c i a l d e l p r o y e c t o ; 

e) La conveniencia de llevar a cabo el proyecto medíante un 

esquema de asociación público-privada; 

m o d i f i c a c i o n e s y l a e v e n t u a l problemática d e adquisición d e éstos; 
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f ) L a s e s t i m a c i o n e s d e inversión y a p o r t a c i o n e s , e n e f e c t i v o y e n 

e s p e c i e , t a n t o f e d e r a l e s y d e l o s p a r t i c u l a r e s c o m o , e n s u c a s o , 

e s t a t a l e s y m u n i c i p a l e s , e n l a s q u e s e h a g a r e f e r e n c i a a l c o s t o 

e s t i m a d o d e adquisición d e l o s i n m u e b l e s , b i e n e s y d e r e c h o s 

n e c e s a r i o s p a r a e l p r o y e c t o ; 

g) L a v i a b i l i d a d económica y f i n a n c i e r a d e l p r o y e c t o , y 

h) L a s características e s e n c i a l e s d e l c o n t r a t o d e asociación público-

p r i v a d a a c e l e b r a r . E n e l e v e n t o d e q u e l a p r o p u e s t a c o n s i d e r e l a 

participación d e d o s o más p e r s o n a s m o r a l e s d e l s e c t o r p r i v a d o , l a s 

r e s p o n s a b i l i d a d e s d e c a d a p a r t i c i p a n t e d e d i c h o s e c t o r ; 

II. L o s p r o y e c t o s s e e n c u e n t r e n e n l o s s u p u e s t o s señalados e n l o s a c u e r d o s 

q u e , e n s u c a s o , l a d e p e n d e n c i a o e n t i d a d c o m p e t e n t e h a y a e x p e d i d o c o n f o r m e 

a l s e g u n d o párrafo d e l a r t i c u l o 2 6 de esta Ley, y 

III. N o s e t r a t e d e propuestas no solicitadas p r e v i a m e n t e p r e s e n t a d a s y y a 

r e s u e l t a s . 

; E l R e g l a m e n t o señalará l o s a l c a n c e s d e l o s r e q u i s i t o s m e n c i o n a d o s e n l a s 

f r a c c i o n e s del párrafo anterior, s i n q u e pueda establecer r e q u i s i t o s 

a d i c i o n a l e s . 

S i l a p r o p u e s t a no solicitada i n c u m p l e a l g u n o d e l o s r e q u i s i t o s a que se refiere 

este artículo, o l o s e s t u d i o s s e e n c u e n t r a n i n c o m p l e t o s , n o será a n a l i z a d a . 
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En los Informes trimestrales que el Ejecutivo Federal, por conducto de la 

Secretaría de Hacienda y Crédito Público, presente al Congreso de la 

Unión, se deberán señalar las propuestas no solicitadas que las 

dependencias y entidades hayan recibido durante el período que se 

reporta, que cumplan con todos los requisitos establecidos en el presente 

artículo. 

Artículo 29. ... 

• • • 

P a r a l a evaluación d e l a p r o p u e s t a no solicitada deberá c o n s i d e r a r s e , e n t r e 

o t r o s a s p e c t o s , la alineación a los objetivos, metas y estrategias 

nacionales, sectoriales, institucionales, especiales o regionales; la 

r e n t a b i l i d a d s o c i a l del proyecto de asociación público-privada, en caso de 

ser aplicable; la conveniencia para llevar a cabo dicho proyecto mediante 

un esquema de asociación público-privada; las estimaciones de 

inversiones y aportaciones, y la viabilidad económica-financiera. 

Articulo 31. S i la propuesta no solicitada e s p r o c e d e n t e y l a d e p e n d e n c i a o 

e n t i d a d d e c i d e c e l e b r a r el c o n c u r s o , éste s e realizará c o n f o r m e a l o p r e v i s t o e n 

e l c a p i t u l o c u a r t o d e l a p r e s e n t e L e y y l a s d i s p o s i c i o n e s s i g u i e n t e s : 

I. y II. ... 

111. L a d e p e n d e n c i a o e n t i d a d podrá c o n t r a t a r c o n t e r c e r o s , c o n f o r m e a l 

a r t i c u l o 2 0 d e e s t a L e y , la evaluación d e l o s p r o y e c t o s o l a realización d e 

e s t u d i o s c o m p l e m e n t a r i o s q u e s e r e q u i e r a n p a r a c o n v o c a r a l c o n c u r s o ; 
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IV. a VII. ... 

Artículo 59. ... 

I. ... 

II. E l j u i c i o contencioso administrativo federal, de conformidad con la 

Ley Federal de Procedimiento Contencioso Administrativo. 

• • • 

Articulo 64. ... 

I. a VI. ... 

• • • 

N o procederá l a adjudicación d i r e c t a tratándose d e propuestas no solicitadas 

a q u e s e r e f i e r e e l c a p i t u l o t e r c e r o d e l a p r e s e n t e L e y . 

Articulo 91. ... 

L a s b a s e s d e l c o n c u r s o señalarán e l c a p i t a l m i n i m o s i n d e r e c h o a r e t i r o , 

l i m i t a c i o n e s e s t a t u t a r i a s y demás r e q u i s i t o s q u e d i c h a s o c i e d a d deberá c u m p l i r . 

Articulo 92. ... 

I. a VIII. ... 
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IX. L o s términos y c o n d i c i o n e s c o n f o r m e a l o s c u a l e s e l d e s a r r o l l a d o r deberá 

p a c t a r c o n s u s r e s p e c t i v o s a c r e e d o r e s , e n c a s o d e i n c u m p l i m i e n t o f r e n t e a 

éstos, l a t r a n s f e r e n c i a t e m p o r a l d e l c o n t r o l de l a p r o p i a s o c i e d a d d e s a r r o l l a d o r a 

a l o s a c r e e d o r e s d e ésta, p r e v i a autorización d e l a d e p e n d e n c i a o e n t i d a d 

c o n t r a t a n t e ; 

X. aXI l . ... 

XIII. L o s s u p u e s t o s d e rescisión y terminación a n t i c i p a d a d e l c o n t r a t o y s u s 

e f e c t o s , incluyendo las obligaciones, reembolsos y penas convencionales 

que, según sea el caso, deriven de las mismas, así c o m o l o s términos y 

c o n d i c i o n e s p a r a realizarlas; 

XIV. a XVI. ... 

• • • 

Articulo 99. C u a n d o e n l a s b a s e s d e l c o n c u r s o s e p r e v e a q u e e l d e s a r r o l l a d o r 

o t o r g u e garantías, e l monto d e éstas, e n s u c o n j u n t o , n o deberá e x c e d e r : 
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Artículo 112. L a d e p e n d e n c i a o e n t i d a d c o n t r a t a n t e podrá i n t e r v e n i r e n l a 

preparación, ejecución d e l a o b r a , prestación d e l o s s e r v i c i o s o , e n c u a l q u i e r 

o t r a e t a p a d e l d e s a r r o l l o d e u n p r o y e c t o d e asociación público-privada, c u a n d o 

a s u j u i c i o e l d e s a r r o l l a d o r i n c u m p l a s u s o b l i g a c i o n e s , p o r c a u s a s i m p u t a b l e s a 

éste, y p o n g a e n p e l i g r o e l d e s a r r o l l o m i s m o d e l p r o y e c t o . 

• • • 

E n e s t o s s u p u e s t o s , y según s e h a y a c o n v e n i d o e n e l c o n t r a t o r e s p e c t i v o , la 

dependencia o entidad podrá proceder a l a rescisión d e l p r o p i o c o n t r a t o . 

Articulo 113. E n l a intervención, corresponderá a l a d e p e n d e n c i a o e n t i d a d 

c o n t r a t a n t e l a ejecución d e l a o b r a o prestación d e l s e r v i c i o , asi como recibir, 

e n s u c a s o , los ingresos generados por el proyecto, sin perjuicio de lo 

previsto en el articulo 115 de la presente Ley. A l e f e c t o , podrá d e s i g n a r a u n o 

o v a r i o s i n t e r v e n t o r e s , u t i l i z a r e l p e r s o n a l q u e e l d e s a r r o l l a d o r venía u t i l i z a n d o 

o c o n t r a t a r a u n n u e v o c o n s t r u c t o r u o p e r a d o r en términos de la presente Ley. 

• • • 

Articulo 142. P a r a i n i c i a r c u a l q u i e r p r o c e d i m i e n t o a d m i n i s t r a t i v o o 

j u r i s d i c c i o n a l , r e l a t i v o a a c t o s r e f e r i d o s a l a p r e s e n t e L e y o a l a s d i s p o s i c i o n e s 

q u e d e e l l a e m a n e n , l o s p a r t i c u l a r e s deberán o t o r g a r garantía p a r a c u b r i r l a s 

m u l t a s , daños y p e r j u i c i o s q u e p u e d a n l l e g a r a o r i g i n a r s e en términos de las 

disposiciones jurídicas que rigen dichos procedimientos. 
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Transitorios 

Primero. E l p r e s e n t e D e c r e t o entrará e n v i g o r e l día s i g u i e n t e a l d e s u 

publicación e n e l D i a r i o O f i c i a l d e l a Federación. 

Segundo. L o s p r o y e c t o s d e a s o c i a c i o n e s público-privadas q u e s e e n c u e n t r e n 

e n p r o c e s o d e autorización a l a e n t r a d a e n v i g o r d e l p r e s e n t e D e c r e t o s e 

sujetarán a l a s d i s p o s i c i o n e s d e l m i s m o . 

Tercero. E l E j e c u t i v o F e d e r a l deberá r e a l i z a r l a s m o d i f i c a c i o n e s q u e , c o m o 

c o n s e c u e n c i a d e l o p r e v i s t o e n e l p r e s e n t e D e c r e t o , s e a n n e c e s a r i a s a l 

R e g l a m e n t o d e l a L e y d e A s o c i a c i o n e s Público P r i v a d a s , a más t a r d a r a l o s 

c i e n t o o c h e n t a días hábiles s i g u i e n t e s a l a e n t r a d a e n v i g o r d e d i c h o D e c r e t o . 

Cuarto. A p a r t i r d e l a e n t r a d a e n v i g o r d e e s t e D e c r e t o , s e d e r o g a n t o d a s l a s 

d i s p o s i c i o n e s q u e s e o p o n g a n a l p r e s e n t e o r d e n a m i e n t o . 

S A L Ó N D E S E S I O N E S D E L A CÁMARA D E D I P U T A D O S D E L H O N O R A B L E 

C O N G R E S O D E L A UNIÓN.- México, D . F . , a 2 9 d e o c t u b r e d e 2 0 1 5 . 

J J V / p p s * 
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S e r e m i t e a l a H . Cámara d e S e n a d o r e s 
p a r a s u s e f e c t o s C o n s t i t u c i o n a l e s . 
México, D . F . a 2 9 d e o c t u b r e d e 2 0 1 5 . 

L i c . J u a n D e l g a d i l l o S a l a s 
S e c r e t a r i o d e S e r v i c i o s P a r l a m e n t a r i o s . 

J J V / p p s 
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